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PREFÁCIO


			É uma honra prefaciar o livro Educação inclusiva no ensino de Ciências e Biologia: estratégias possíveis, organizado por Elisangela Andrade Angelo, que também é autora de três capítulos, além de pesquisas de outros docentes e estudantes do IFPR – câmpus Umuarama, resultado de práticas pedagógicas inovadoras que contemplam a temática inclusão escolar no ensino regular, em uma perspectiva que busca assegurar o direito de estudantes com deficiência, transtornos do espectro autista, altas habilidades/superdotação e dos que apresentam dificuldades específicas de aprendizagem de serem respeitados em suas especificidades escolares.


			Conforme a literatura que trata da educação especial e inclusiva, a concepção de deficiência vem sendo produzida historicamente e, consequentemente direciona a forma como lidamos com o diferente em nossas práticas sociais e pedagógicas. O primeiro formato é o clínico-terapêutico, que perdurou até por volta da década de 1970, contudo ainda se encontra presente no meio socioescolar, traduzindo a lógica de cura, readaptação e normalização dessas pessoas, ou seja, entendendo que ela deve se adaptar à sociedade. Em seguida, temos, em um segundo momento, a concepção tida como modelo social, em que o contexto precisa se organizar no sentido de garantir a equidade, a partir de estudos e recursos que provêm condições de acessibilidade, de quebra de barreiras de diferentes naturezas, como preconiza a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva. Ainda assim, a abordagem social insiste em focar a deficiência ou a diferença, quando, por exemplo, valorizamos muito, na escola, o laudo médico. Além disso, temos uma terceira perspectiva, pautada nos direitos humanos, para a qual a pessoa deve ser entendida e atendida na forma como ela é, quer dizer, na condição de ser humano, uma vez que não basta estar no espaço escolar, o estudante precisa ser sujeito desse espaço, do acesso aos conhecimentos produzidos e em produção.


			Nesse sentido, a temática educação inclusiva, apesar dos avanços alcançados nos últimos anos, em especial os provenientes de dispositivos legais internacionais e nacionais, ainda encontra importantes obstáculos em sua concretização, sejam eles de natureza física, atitudinal, ideológica, formativa ou outras.


			Percebemos como fundamental preocupação dos autores do presente livro a de trabalhar a formação docente inclusiva com graduandos, isto é, foram oportunizadas aos futuros professores do curso de Ciências Biológicas situações didático-pedagógicas por meio da metodologia de trabalho docente denominada Aprendizagem Baseada em Problemas e Organizada em Projetos, a qual se vale da problematização de uma dada situação-problema, no caso, uma determinada temática compreendendo o público-alvo da educação especial, como aluno com transtorno do espectro autista, deficiências auditiva, visual, física neuromotora, intelectual, altas habilidades/superdotação e distúrbios específicos de aprendizagem como a dislexia, nas quais os licenciandos propuseram projetos inclusivos, colocando-se em situação do fazer pedagógico enquanto futuros docentes que ensinarão estudantes que aprendem em tempo e de maneira diferente dos demais que compõem as classes escolares ditas homogêneas.


			Trata-se de uma obra que estabelece relação estreita entre teoria e prática pelo viés da práxis educativa. Isto é, não só teoriza sobre educação inclusiva, mas, sobretudo, fornece exemplos contundentes de como é possível pensar em uma educação que se faz democrática, justa e igualitária, que reconhece nas diferenças possibilidades de atender as especificidades e subjetividades próprias dos seres humanos.


			A obra em pauta ratifica a lacuna a respeito da formação inicial de professores, fato que, em alguns casos, ocorre de forma aligeirada e não qualifica o docente para enfrentar a heterogeneidade na composição das turmas escolares, aspecto que contribui, muitas vezes, para a acentuação da evasão escolar, a retenção ou o alto índice de estudantes da educação básica que são aprovados por conselhos de classe.


			Este livro fornece aos professores e profissionais que trabalham em uma perspectiva de educação inclusiva profícuas contribuições, uma vez que, partindo de uma base epistemológica crítica, reconhece diferenças e viabiliza condições de trocas socioculturais presentes no processo ensino-aprendizagem a partir de temáticas das ciências da natureza, materializando, com isso, que a educação inclusiva não deve ser papel de uma única disciplina, mas de todas que compõem o currículo escolar, em uma ação conjunta de transversalidade curricular.


			Enfim, o livro compartilha com seus leitores, de forma democrática, a possibilidade de uma educação inclusiva por meio de estratégias pedagógicas possíveis e inovadoras.


			Congratulações aos autores e proveitosa leitura a todos!


			Lucilia Vernaschi de Oliveira


			Doutora em Educação (Universidade Estadual de Maringá)


			Docente de Educação Especial


			IFPR – câmpus Umuarama


			





APRESENTAÇÃO


			A ideia central da inclusão educacional é promover o processo de ensino-aprendizagem considerando-se as individualidades dos estudantes. Essa perspectiva tem como norte a diversidade, ou seja, não busca homogeneizar os estudantes, mas sim valorizar suas características. Apesar de historicamente se relacionar a inclusão apenas aos estudantes com Necessidades Educacionais Específicas (NEE), ela precisa ser entendida em uma perspectiva ampla, que engloba todos os educandos. 


			Embora a inclusão seja uma responsabilidade de toda a sociedade, com destaque para o poder público, ela é especialmente desafiadora para os professores. Isso porque esses profissionais vivenciam a realidade educacional no seu cotidiano de atuação. Com isso, a perspectiva inclusiva, muitas vezes, exige que o professor esteja aberto ao novo, repense suas práticas e até mesmo reveja seus valores. 


			Para além dos fatores materiais e organizacionais, observa-se que grande parte dos professores atuais vivenciou, enquanto estudante, outra realidade escolar, muito mais pautada na segregação ou integração. Observa-se ainda, que mesmo durante o processo de formação docente, nem sempre há um olhar voltado para a perspectiva inclusiva. Portanto, há um importante debate que precisa ser feito, voltado para a formação docente inclusiva.


			Levando-se em conta os versos de Antonio Machado, “Caminhante, não há caminho, se faz o caminho ao caminhar”1, enquanto se luta por formação, melhores condições materiais e institucionais, o processo inclusivo não pode deixar de acontecer. Dessa maneira, é preciso estar aberto a essa perspectiva, a fim de iniciar essa caminhada de construção. 


			Esta obra apresenta esse iniciar da caminhada em busca da inclusão, feita por professores e licenciandos em Ciências Biológicas, do Instituto Federal do Paraná, câmpus Umuarama. No capítulo intitulado “Formação para a educação inclusiva na Licenciatura em Ciências Biológicas”, é discutido o processo de formação docente, em especial no campo das ciências naturais, em relação à inclusão. Ainda nesse capítulo, é apresentado um caminho diferenciado para a formação docente inclusiva, com destaque para a Aprendizagem Baseada em Problemas e Organizada em Projetos, conhecida por sua sigla em inglês POPBL (Problem-Oriented and Project-Based Learning). 


			A partir do capítulo 2 são apresentadas as estratégias desenvolvidas pelos licenciandos, sob orientação de professores, voltadas para a inclusão com temas das disciplinas de Ciências ou Biologia. Cada um desses capítulos é precedido pelo caso que motivou a elaboração da estratégia pelos licenciandos. Apesar de cada estratégia ter sido desenvolvida levando-se em conta a presença de ao menos um estudante com NEE em sala, elas foram pensadas na perspectiva de que a inclusão é para todos os educandos. 


			Dessa maneira, além de apresentar uma proposta para a formação docente, a obra foi desenvolvida com o intuito de compartilhar as estratégias desenvolvidas. Por isso, a partir do capítulo 2, a obra apresenta uma organização semelhante a um plano de aula expandido, a fim de facilitar a utilização das estratégias por parte de outros docentes. Além disso, optou-se por uma apresentação que facilite a utilização dos jogos, fichas, textos entre outros recursos indicados nas estratégias, a fim de que outros professores também possam executar o que foi pensado. 


			Espero que o livro agregue à caminhada rumo à inclusão, assim como contribuiu para a formação de todos os que se envolveram na obra. 


			A organizadora
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CAPÍTULO 1


			FORMAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA LICENCIATURA EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS


			Elisangela Andrade Angelo


			Introdução


			Em Biologia, a diversidade é vista como riqueza e como fonte essencial do processo evolutivo. Em geral, espécies com baixa diversidade apresentam grandes dificuldades de perpetuação a longo prazo (MAYR, 2009). Assim como as demais espécies, os seres humanos também apresentam diversidades. Todavia, enquanto seres também sociais, para além das biológicas, apresentamos diversidade cultural.


			Tendo em vista que nos tornamos humanos à medida que nos socializamos, os valores e representações culturais contribuem para nossa formação enquanto indivíduos. É nesse processo de socialização que, muitas vezes, a diversidade, que deveria ser celebrada, é vista como um entrave. Carvalho (2016) afirma, a respeito dessa questão, que há diferenças que são permitidas e outras que são consideradas significativas demais, causando um estigma em quem as apresenta.


			A escola é um ambiente de socialização, onde aprendemos grande parte de nossa cultura e valores. Dessa maneira, uma escola que permite e valoriza as diferenças pode contribuir para a construção de uma sociedade também com essas características. 


			Entre os grupos cujas diferenças historicamente não foram aceitas ou valorizadas no ambiente escolar, vamos destacar neste trabalho o das pessoas atendidas pela educação especial, a saber: pessoas com deficiência, transtornos globais e altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 2008). No decorrer do texto, esse grupo heterogêneo será chamado de pessoas/estudantes com Necessidades Educacionais Específicas (NEE), por ser uma nomenclatura comumente utilizada na área de educação inclusiva, bem como definido pela legislação. 


			A quantidade de estudantes com NEE tem aumentado nas escolas regulares. De acordo com os dados preliminares do Censo Escolar 2019, a quantidade desses estudantes chegou a 1,3 milhão, o que representa um aumento de 34,4% em relação a 2015 (INEP, 2020). Embora os dados sejam promissores, é interessante pensar não apenas no acesso, mas também como está sendo a permanência desses estudantes nas escolas e se, de fato, estão conseguindo uma educação de qualidade. 


			A educação de todos os estudantes é responsabilidade de todo o sistema educacional e de diversos setores da sociedade, em especial a família. Dessa maneira, ao se pensar em uma educação de qualidade para todos, todo esse sistema deve ser considerado. No entanto, um dos elos mais importantes desse processo são os profissionais da educação, os quais estão na linha de frente das escolas. Uma educação de qualidade para todos passa por uma formação de qualidade para esses profissionais. 


			Em relação aos estudantes com NEE, muitos docentes afirmam que se sentem inseguros para atuarem como educadores, o que pode até mesmo gerar barreiras à educação desses estudantes (COSTA, 2012). Esse cenário é ainda mais proeminente quando se trata de docentes das salas regulares, de disciplinas específicas, tais como as ciências. Portanto, nota-se que os desafios para a inclusão no ensino de ciências são muitos, sendo que a formação dos docentes é um deles. Dessa maneira, o presente trabalho tem por objetivo relatar a experiência de um grupo de estudantes e professores da licenciatura em Ciências Biológicas, do Instituto Federal do Paraná, câmpus Umuarama, durante a disciplina intitulada: Oficina de Práticas Pedagógicas Curriculares IV (OPPC IV): Educação especial e inclusão social no ensino de Ciências e Biologia. 


			Alguns conceitos importantes: segregação, integração 
e inclusão


			É interessante notar que o ser humano se faz em sociedade. Dessa maneira, não é possível dizer que alguém está fora de uma sociedade. No entanto, pode-se falar do processo de marginalização, quando determinados grupos são deixados à margem da coletividade, não sendo considerados pelos que se situam no centro hierárquico social em decorrência de preconceitos. Outro termo importante a se considerar nessa discussão é a segregação, que pode ser entendida como o impedimento de uma pessoa ter interação dentro de um grupo, sendo excluída das interações, mesmo no caso de pertencer a esse grupo (CROCHÍK, 2012). 


			A escola, enquanto ambiente social, também reproduz a cultura e a sociedade em que está inserida, podendo, portanto, ser um local de marginalização e de segregação. No entanto, como em outros campos sociais, na escola há uma contradição, pois também cabe a ela a reflexão e tomada de consciência, a fim de ser um ambiente que propulsione a transformação social (JESUS; EFFGEN, 2012).


			Durante muitos anos, as pessoas com NEE foram marginalizadas do convívio social e, como reflexo, dos sistemas de ensino. Dessa maneira, muitas organizações sociais e até mesmo algumas iniciativas do poder público, criaram um sistema paralelo de ensino voltado para esses estudantes, as chamadas escolas especiais. Embora muitas dessas escolas especiais tenham um papel histórico no processo de escolarização de pessoas com NEE, como o Ines (Instituto Nacional de Educação de Surdos), tais escolas não atendiam à demanda nacional desse público, pois a quantidade de vagas era limitada e restrita a cidades maiores (MARTINS, 2012). 


			Além disso, por mais que tenham contribuído para a formação educacional de muitos estudantes com NEE, as escolas especiais repousam sobre o paradigma da segregação social. Ao não propiciar o convívio entre estudantes com as mais diversas diferenças, não se contribui para um convívio social futuro desses cidadãos. Destaca-se ainda o fato de muitas dessas escolas não serem de responsabilidade do poder público, o qual, durante muito tempo não assumiu de fato para si a educação desses estudantes. 


			Na década de 1970 desponta uma nova perspectiva na educação das pessoas com NEE: a denominada integração. Nessa perspectiva, determinados estudantes com NEE passam a ser aceitos no ambiente escolar regular, porém, desde que consigam se adaptar ao modelo já vigente. Ou seja, no paradigma da integração há uma negação das diferenças e uma busca pela homogeneização dos estudantes. A diversidade não é valorizada, ao contrário, ela é negada. Isso porque se assume que todos devem seguir um mesmo ritmo e aprender da mesma forma. Nota-se ainda que a integração se vincula à segregação, pois os estudantes com NEE que não conseguem se adaptar ao sistema educacional regular devem ir para escolas especiais. Como as escolas regulares não se alteram, esse é um paradigma conservador (BORGES; PEREIRA; AQUINO, 2012). 


			No Brasil, em 1973 é criado o primeiro órgão diretamente responsável pela educação das pessoas com NEE, é o chamado Centro Nacional de Educação Especial. A partir de então, começam a ser instituídos setores relacionados à temática nas secretarias de educação. Nesse momento, predominava a ideia da segregação, ou seja, com dois sistemas paralelos (educação regular e educação especial), embora já existissem iniciativas pautadas na integração no ensino regular (MARTINS, 2012).


			Em resposta à integração, desenvolveu-se, nos Estados Unidos da América, o paradigma da inclusão, em 1975, o qual ganha força em meados dos anos 1990. De acordo com essa perspectiva, todos os estudantes devem aprender juntos, valorizando a diversidade e a interação entre os diversos sujeitos (MARTINS, 2012; BORGES; PEREIRA; AQUINO, 2012). Essa perspectiva é considerada inovadora, uma vez que durante décadas o ensino pautou-se pela homogeneização (HONNEF; COSTAS, 2012). 


			É interessante destacar que, para a inclusão ocorrer de fato, deve-se assumir que a educação é um direito social, bem como assumir a possibilidade de educação de todas as pessoas, considerando os estudantes com NEE, assim como os demais, como sujeitos de conhecimento (JESUS; EFFGEN, 2012). 


			A inclusão traz benefícios para todos os estudantes, de acordo com Crochík (2012). Para os estudantes com NEE, a convivência desses com aqueles que não apresentam essa característica, proporciona a possibilidade de identificação com diferentes modelos e, dessa maneira, contribui para o desenvolvimento. Já para os estudantes que não apresentam NEE, o convívio com os que apresentam contribui para o desenvolvimento da empatia, o que pode levar a um convívio social com mais respeito e menos preconceito. Além disso, a inclusão se pauta na diversidade e, dessa maneira, propõe-se a reflexão do fazer docente na busca de estratégias diversas de ensino, o que contribui para que todos aprendam. 


			Entre os marcos históricos da educação inclusiva, destaca-se a Declaração de Salamanca (1994). Esse documento é resultado da Conferência Mundial de Educação Especial, promovida pelas Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação Ciência e Cultura). A declaração apresenta os princípios da educação inclusiva do grupo que a elaborou, como pode ser notado no trecho abaixo, onde são anunciados os princípios em que o documento se pauta:


			

					toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem;



					toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas;



					sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais características e necessidades;



					aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria 
acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades;



					escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêm uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional (UNESCO, 1994, p. 1).



			


			Além de destacar seus princípios, a Declaração de Salamanca apresenta várias demandas para o Poder Público, universidades e órgãos internacionais para que a inclusão não seja apenas uma retórica. Esse documento também apresenta orientações e linhas de ação para que a inclusão se concretize, com destaque para: necessidade de legislação e políticas públicas voltadas à temática, urgência para que ocorra a capacitação profissional de educadores, repensar currículos e avaliação escolar, desenvolvimento tecnológico voltado à inclusão e parceria com a família e comunidade (UNESCO, 1994). 


			Oitenta e oito governos, bem como 25 organizações internacionais, assinaram a Declaração de Salamanca, entre eles o Brasil. Dessa maneira, após anos com políticas públicas tímidas em relação à educação das pessoas com NEE, o Estado Brasileiro passou a adotar a perspectiva da inclusão. Entre as legislações nacionais que explicitam a perspectiva inclusiva, destaca-se a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) (BRASIL, 2008). Nessa política fica claro o caráter transversal da educação de pessoas com NEE, a qual deve estar presente nos diversos setores e momentos educacionais do estudante. Além disso, a referida política ressalta o papel essencial da formação dos professores, bem como a importância da participação da família e comunidade. 


			A inclusão e a formação de professores


			A inclusão é um desafio para o sistema educacional brasileiro e, embora prevista na legislação, a realidade enfrentada por muitos educadores não contribui para o processo inclusivo. Estudos como o desenvolvido por Schinato (2019), por exemplo, apontam que os professores citam as seguintes dificuldades relacionadas ao processo de inclusão: falta de recursos, salas com muitos estudantes, pouco tempo para planejamento, falta de incentivo e apoio governamental.


			Dessa maneira, embora a legislação preveja o acesso e permanência dos estudantes com NEE na escola regular, o que se observa na maioria dos casos é que a permanência inclusiva com qualidade não tem sido efetivada (MENEZES, 2019). Conforme afirma Martins (2012, p. 33) “A inclusão é um processo complexo e essa complexidade deve ser respeitada, atendida e não minimizada”. Portanto, é necessário que o sistema educacional como um todo e a sociedade se envolva nesse desafio, sendo que o professor é o profissional que estará na linha de frente do processo inclusivo educacional. 


			Muitos professores apontam a falta de capacitação como uma das maiores dificuldades para o processo inclusivo (BRABO, 2013). Até mesmo os docentes que atuam nas licenciaturas citam essa falta de formação como uma dificuldade para sua atuação, o que é preocupante, pois são esses docentes que atuam na formação inclusiva dos futuros professores (SANTOS; LIMA; ALMEIDA, 2018; VILELA-RIBEIRO; BENITE, 2011). 


			A falta de formação pode gerar insegurança pedagógica, prejudicar a autonomia, além de criar barreiras frente aos estudantes com NEE (COSTA, 2012). Infelizmente, ainda é comum o docente ser responsabilizado sozinho pelo desempenho dos estudantes e até mesmo por falhas no sistema educacional (FREITAS; PAVÃO, 2012). 


			Martins e Chacon (2019) estudam o conceito de autoeficácia em docentes, que diz respeito à autopercepção em relação à sua capacidade. Esses autores afirmam que:


			Quando a autoeficácia para realização de determinada ação está elevada, a pessoa visualiza um cenário de sucesso que se reflete positivamente na quantidade de esforço e no tempo empregado para superar obstáculos e atingir objetivos. Ao passo que quando se percebe ineficaz, o indivíduo torna-se propenso a visualizar cenários de insucesso que influenciam negativamente sua atuação (MARTINS; CHACON, 2019, p. 4).


			Dessa forma, tendo em vista os grandes desafios que a educação inclusiva traz, é essencial trabalhar a capacitação dos professores para que, além de conhecimentos, possuam a autoeficácia necessária. 


			A legislação brasileira relacionada à educação prevê a formação e a capacitação de educadores como elementos-chave para que a inclusão ocorra. Destaca-se a PNEEPEI como texto legislativo essencial em relação a esse assunto. No entanto, há vários outros documentos reguladores, como resumido no quadro 1. 


			Quadro 1 – Principais regulamentações relacionadas à formação docente e educação inclusiva


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Regulamentação


						

							

							Principais aspectos


						

							

							Referência


						

					


				

				

					

							

							Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI)


						

							

							Documento base para a educação inclusiva, ressalta o papel essencial da formação 
de professores.


						

							

							Brasil (2008)


						

					


					

							

							Resolução CNE/CP n.º 1/2002


						

							

							Regulamenta a base curricular nacional para a formação de professores da Educação Básica em cursos superiores de licenciatura. Destaca que deverá ocorrer formação relacionada aos estudantes com NEE. 


						

							

							Brasil (2002)


						

					


					

							

							Portaria 1793/1994


						

							

							Recomenda a inclusão nos cursos de licenciaturas, de pedagogia e de psicologia, da disciplina intitulada: “Aspectos Ético-político educacionais na normalização e integração da pessoa portadora de necessidades especiais”.


						

							

							Brasil (1994)


						

					


					

							

							Decreto 3298/1999


						

							

							Regulamenta a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Entre as várias determinações, prevê a capacitação de recursos humanos, como os professores.


						

							

							Brasil (1999)
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